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Resumo
Este artigo busca refletir sobre as questões 
étnico-raciais na Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA), a partir das experiências vivencia-
das no Programa de Residência Pedagógica 
(PRP) do curso de Pedagogia da Universida-
de Federal de São Paulo (UNIFESP). O estudo 
foi desenvolvido na Escola Municipal Profª 
Jeanete Beauchamp, localizada em Guaru-
lhos, e teve como objetivo compreender as 
percepções relacionadas ao preconceito, à 
discriminação e ao sentimento de não per-
tencimento dos educandos e educandas 
da EJA. A reflexão parte de observações di-
retas, memórias pessoais e diálogos com 
estudantes, articulando tais vivências às le-
gislações educacionais que orientam a edu-
cação das relações étnico-raciais, como a Lei 
10.639/2003, a Lei 11.645/2008 e o Parecer 
CNE/CP 003/2004. As análises apontam para 
a necessidade de práticas pedagógicas que 
promovam equidade, reconhecimento iden-
titário e fortalecimento da autoestima dos 
sujeitos da EJA, considerando a centralidade 
das questões étnico-raciais para a efetivação 
de uma educação democrática e inclusiva.
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tos; Questões Étnico-Raciais; Residência Pe-
dagógica; Memórias e Vivências.
Abstract
This article aims to reflect on ethnic-racial is-
sues in Youth and Adult Education (EJA), ba-
sed on experiences during the Pedagogical 
Residency Program (PRP) of the Pedagogy 
course at the Federal University of São Pau-
lo (UNIFESP). The study was carried out at 
Escola Municipal Profª Jeanete Beauchamp, 
located in Guarulhos, and sought to unders-
tand perceptions related to prejudice, discri-
mination, and the feeling of non-belonging 
among EJA students. The reflection arises 
from direct observations, personal memo-
ries, and dialogues with students, articulated 
with educational legislation that guides eth-
nic-racial relations in education, such as Law 
10.639/2003, Law 11.645/2008, and CNE/CP 
Opinion 003/2004. The analyses point to the 
need for pedagogical practices that promote 
equity, identity recognition, and strengthe-

ning of students’ self-esteem, considering 
the centrality of ethnic-racial issues for the 
realization of democratic and inclusive edu-
cation.
Keywords: Youth and Adult Education; Ethni-
c-Racial Issues; Pedagogical Residency; Me-
mories and Experiences.

INTRODUÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma 
modalidade marcada pela pluralidade de su-
jeitos e trajetórias de vida. Representa um 
espaço de reparação histórica e social, uma 
vez que atende jovens, adultos e idosos que, 
por diferentes razões, não tiveram acesso à 
escolarização em idade considerada “regu-
lar”.
No Brasil, a EJA se configura como um campo 
permeado por desigualdades sociais, econô-
micas e raciais. Dados apontam que a maior 
parte de seus educandos é composta por 
pessoas negras e de classes populares, que, 
em sua maioria, foram expulsas do sistema 
educacional por barreiras estruturais, eco-
nômicas e discriminatórias. Nesse sentido, 
refletir sobre a EJA implica também refletir 
sobre as questões étnico-raciais, que atra-
vessam o acesso, a permanência e o sucesso 
escolar dos estudantes.
Este artigo emerge da experiência vivencia-
da durante o Programa de Residência Pe-
dagógica (PRP), realizado na Universidade 
Federal de São Paulo (UNIFESP), no curso de 
Pedagogia, campus Guarulhos. A imersão no 
PRP em turmas da EJA possibilitou não ape-
nas a observação de práticas pedagógicas, 
mas também o diálogo com educandos so-
bre seus sentimentos, expectativas e vivên-
cias.
Assim, o objetivo deste trabalho é discutir 
como as questões étnico-raciais se manifes-
tam no cotidiano da EJA e de que forma in-
fluenciam os sentimentos de pertencimento 
e identidade dos estudantes. Para isso, arti-
culam-se memórias e observações com refe-
renciais teóricos e normativos, com destaque 
para a Lei 10.639/2003 e a Lei 11.645/2008, 
que tornam obrigatório o ensino de história 
e cultura afro-brasileira e indígena.
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Fundamentação Teórica

A Educação de Jovens e Adultos: identidade, 
sujeitos e desafios
A EJA possui uma função reparadora, reco-
nhecida pelo Parecer CNE/CEB nº 11/2000, 
ao resgatar o direito negado da escolariza-
ção a milhões de brasileiros. Ela se constitui 
como espaço de reconhecimento de sabe-
res, trajetórias e experiências, promovendo 
a inclusão social e cultural de sujeitos histo-
ricamente excluídos.
Segundo Di Pierro (2005), os estudantes da 
EJA são, em sua maioria, jovens e adultos 
trabalhadores, de classes populares, que 
enfrentaram trajetórias escolares marcadas 
por fracasso, evasão ou interrupções. Mui-
tos são negros, o que evidencia a relação di-
reta entre desigualdades raciais e o acesso 
desigual à escolarização.
Além disso, a EJA enfrenta o desafio de rom-
per com currículos e práticas eurocêntricas, 
que desvalorizam saberes e identidades ne-
gras. Como aponta Freire (1987), o papel do 
educador é criar espaços de diálogo e eman-
cipação, permitindo que os sujeitos se reco-
nheçam como produtores de conhecimento.

Questões étnico-raciais na educação

A discussão das questões étnico-raciais na 
escola brasileira é atravessada por tensões 
históricas. Durante séculos, prevaleceu a 
ideia do “mito da democracia racial”, que 
mascarou as desigualdades entre brancos 
e negros, sustentando a falsa noção de har-
monia. Autores como Munanga e Gomes 
(2006) demonstram que o racismo estrutu-
ral atravessa as relações sociais e educacio-
nais, reproduzindo exclusões.
No campo legal, avanços importantes ocorre-
ram com a promulgação da Lei 10.639/2003 
e da Lei 11.645/2008, que inseriram no currí-
culo escolar a obrigatoriedade do ensino da 
história e cultura afro-brasileira, africana e 
indígena. O Parecer CNE/CP 003/2004 refor-
ça que a educação deve promover repara-
ção, reconhecimento e valorização das iden-
tidades negras.

Memória, identidade e pertencimento

Pollak (1992) destaca que a memória é ele-
mento constitutivo da identidade individual 
e coletiva. No contexto da EJA, as memórias 
de exclusão escolar e de preconceito racial 
se entrelaçam às trajetórias dos educandos, 
muitas vezes resultando em sentimentos de 
não pertencimento.
A escola, nesse sentido, precisa ser espaço 
de ressignificação, onde memórias doloro-
sas sejam transformadas em potência, re-
conhecimento e autoestima. Como afirma 
Freire (1987), “ninguém educa ninguém, nin-
guém educa a si mesmo, os homens se edu-
cam entre si, mediatizados pelo mundo”.

Metodologia

Este artigo adota uma abordagem qualita-
tiva, com caráter reflexivo e autobiográfico. 
A experiência relatada foi desenvolvida no 
âmbito do Programa de Residência Pedagó-
gica (PRP) em turmas da EJA, na Escola Mu-
nicipal Profª Jeanete Beauchamp, localizada 
no bairro dos Pimentas, em Guarulhos.
A Residência Pedagógica possibilitou 45 ho-
ras de imersão em sala de aula, distribuídas 
entre observações, diálogos com educandos 
e desenvolvimento de uma Ação Pedagógica. 
O método utilizado aproximou-se da obser-
vação participante, em que a pesquisadora 
se inseriu na rotina da escola, registrando 
percepções, memórias e falas dos sujeitos.
A Ação Pedagógica realizada teve como ob-
jetivo estimular os estudantes a refletirem 
sobre seus sonhos e expectativas para o fu-
turo, a partir da exibição de um curta-me-
tragem e da produção de textos individuais. 
A proposta foi orientada pela perspectiva de 
valorização da identidade e da autoestima 
dos educandos.

Resultados e Discussão

Percepções dos educandos: desistência e 
não pertencimento
Durante a imersão, foi possível perceber que 
muitos estudantes da EJA expressavam sen-
timentos de desânimo e baixa autoestima, 
frequentemente relacionados ao preconcei-
to racial e à discriminação sofrida em dife-
rentes momentos da vida escolar. Alguns 
relatavam o desejo de desistir dos estudos, 
reforçando a percepção de que “a escola 
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não era para eles”.

Memórias e identidades na EJA

As falas dos estudantes revelaram que a 
memória de exclusão escolar acompanha 
suas trajetórias. Muitos foram obrigados a 
abandonar os estudos por motivos de tra-
balho precoce, responsabilidades familiares 
ou por situações de racismo e discriminação 
na infância e adolescência. Tais memórias 
influenciam diretamente sua identidade e 
seu modo de se reconhecer como sujeitos 
de direitos.

Conflitos étnico-raciais no espaço escolar
Durante a imersão, situações de conflito 
étnico-racial foram observadas, inclusive 
envolvendo práticas docentes que reprodu-
ziam posturas de superioridade em relação 
aos educandos. Essas experiências reforçam 
a importância da formação de professores 
comprometidos com a educação antirracis-
ta.

A ação pedagógica: sonhos e pertencimento

A Ação Pedagógica proposta revelou o po-
tencial da EJA como espaço de reconstru-
ção identitária. Ao dialogarem sobre seus 
sonhos, os educandos expressaram desejos 
de superação pessoal e profissional, ainda 
que permeados por inseguranças. O exercí-
cio mostrou-se fundamental para reforçar a 
noção de que todos têm direito à educação 
e de que o pertencimento à escola deve ser 
reafirmado.
 
Considerações Finais
As experiências vivenciadas no Programa de 
Residência Pedagógica evidenciam que a EJA 
é um espaço de luta e resistência, em que 
os sujeitos carregam memórias de exclusão, 
mas também possibilidades de transforma-
ção.
O enfrentamento do racismo na escola é 
urgente e deve ser compreendido como 
tarefa coletiva, envolvendo gestão, docen-
tes, comunidade e políticas públicas. A im-
plementação efetiva das Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008 é um passo fundamental, mas 
deve ser acompanhada de práticas pedagó-
gicas que reconheçam e valorizem a identi-

dade negra.
O Programa de Residência Pedagógica mos-
trou-se um espaço privilegiado para articu-
lar teoria e prática, favorecendo a formação 
crítica do futuro educador. A experiência 
reafirma a importância de que a escola seja 
lugar de pertencimento, de valorização da 
memória e de fortalecimento da autoestima 
dos sujeitos da EJA.
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